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Um alerta: medidas de 
austeridade poderão 
provocar nova crise. 

Por Alan Riding, do New York Times. 

Quando o novo governo mexi-
cano diminuiu consideravelmente 
os gastos públicos e reduziu os salá-
rios reais no ano passado, conquis-
tou elogios dos banqueiros ociden-
tais interessados em acreditar que 
a austeridade seria a resposta à 
crise da dívida latino-americana. 

Atualmente, esta confiança fi-
cou abalada. As medidas de auste-
ridade exigidas pelo Fundo Mone-
tário Internacional e pelos grandes 
bancos dos Estados Unidos e da 
Europa ajudaram a empurrar tanto 
o México como o Brasil para recen-
sões que estão erodindo suas capa-
cidades de cumprir futuras obriga-
ções relativas às dívidas. E os go-
vernos recentemente eleitos na Ar-
gentina e na Venezuela parecem 
estar resolvidos a não pagar um 
preço semelhante para acalmar os 
„seus credores. 

Por causa de tudo isto, uma 
'nova crise da dívida latino-ameri-
cana está-se preparando, provavel-
Mente mais perigosa, certamente 
anais política do que as crises do 
passado recente. Desta vez, a ques-
ão é saber se os quatro principais 

países devedores da América Lati-
ina podem conseguir uma recupera-
ção econômica e uma estabilidade 
política enquanto continuam f a-
'zendo enormes pagamentos de ju-
ros referentes às suas dívidas ex-
ternas. 

No ano passado Brasil, o Mé- 
a Argentina e a Venezuela 

onseguiram que os bancos adias- 
sem indefinidamente o pagamento 
da parte principal de suas dívidas a 
vencer. No total, os quatro países 
'devem 260 bilhões de dólares. Ago- 
ra, eles estão argumentando com 
mais insistência ainda que conti- 

uando a efetuar os seus pagamen- 
tos de juros — que totalizaram mais 
de 20 bilhões de dólares no ano 
passado — eles estão sendo força- 
dos a destruir suas economias e a 
assumir os riscos de grandes revira- 

, voltas políticas, que, por sua vez, 
eventualmente poderão acabar for- 

çando-os a se declararem incapaci-
tados do pagamento. 

"Estamos vivendo uma chara-
da bizarra e perigosa", declarou um 
banqueiro norte-americano da re-
gião. "Estamos tentando fazer de 
conta que tudo está na mais perfei-
ta ordem com o pagamento das 
dívidas, que estamos começando a 
enxergar o fim do túnel, e estamos 
perdendo um tempo muito pre-
cioso." 

Ninguém sabe quando a nova 
crise poderá irromper, destruindo a 
complacência que foi montada em 
relação à questão da dívida — ou 
qual será o formato exato que será 
assumido pela dívida. Mas as linhas 
estão sendo traçadas. Os países de-
vedores insistem que precisam de 
novos empréstimos adicionais e de 
termos mais fáceis de pagamentos, 
com os pagamentos dos juros sen-
do suspensos ou fortemente redu-
zidos. 

Por outro lado, os credores —
tanto os bancos como os governos 
dos principais países industriais —
acreditam que já fizeram o suficien-
te pelos seus devedores latino-
americanos no ano passado, ao con-
cordarem em adiar os pagamentos 
dos principais a vencer na dívida 
externa e fornecendo alguns novos 
empréstimos. Eles insistem que 
não podem alterar os termos refe-
rentes aos juros da dívida externa 
sem assumirem enormes prejuízos. 
Este argumento causa pouca sim-
patia publicamente expressa no 
Brasil, o principal país devedor do 
mundo, com 93 bilhões de dólares. 
Nogueira Batista Jr., da Fundação 
Getúlio Vargas, afirma o seguinte: 
"O mercado bancário internacio-
nal, que no passado tanto se benefi-
ciou com os empréstimos concedi-
dos ao Brasil, desta vez terá de se 
preparar para aceitar os prejuízos". 

Alguns banqueiros estão ap4- 
tando que a Argentina, com uma 
dívida externa de 44 bilhões de dó-
lares, irá fornecer o primeiro teste 
para uma nova determinação lati-
no-americana em reduzir os paga- 

mentos dos juros. E este teste pode-
rá ocorrer ainda este mês. A Argen-
tina estará com um atraso superior 
a 90 dias nos pagamentos de juros 
no valor de aproximadamente três 
bilhões de dólares, quando o pri-
meiro trimestre deste ano chegar 
ao seu final, no próximo dia 31 de 
março. Se não se chegar a um acor-
do para o pagamento destas posi-
ções em atraso, pelo menos em par-
te, nesta mesma data os regula-
mentos bancários dos Estados Uni-
dos irão forçar alguns dos princi-
pais bancos do país a considerar 
oficialmente as dívidas em questão 
como "empréstimos sem perfor-
mance". Isto reduziria os lucros 
bancários do primeiro trimestre em 
vários milhões de dólares e, sem 
dúvida alguma, deverá deflagrar 
uma grande nova gritaria a respeito 
da incapacidade de pagamentos. 

Mas, na América Latina, o me-
do da incapacidade de pagamentos 
e da ira dos bancos está perdendo 
terreno em relação a outras preocu-
pações. A mudança foi descrita 
num recente relatório da comissão 
que investiga a dívida latino-ameri-
cana para a The America's Society, 
uma organização sediada em Nova 
York, formada por empresas norte-
americanas com operações na 
América do Sul. "Em praticamente  

todos os países da América Latina e 
do Cabribe", diz o relatório, "exis-
tem grandes pressões para que eles 
se isolem, para que rejeitem a coo-
peração com o FMI, para que aban-
donem as obrigações existentes e 
procurem soluções que enfatizem 
um nível mais elevado de protecio-
nismo e de controle estatal". 

Não apenas na América Latina, 
mas também nos Estados Unidos, 
políticos, economistas, banqueiros 
e acadêmicos reúnem-se freqüente-
mente em seminários para discutir 
novas abordagens ao problema da 
dívida latino-americana. Mas, na 
prática, nenhuma idéia nova che-
gou a ser testada. Tanto os credores 
como os devedores continuam li-
dando com a dívida através dos 
métodos tradicionais que prevale-
cem desde a criação do Fundo Mo-
netário Internacional depois da Se-
gunda Guerra Mundial para ajudar 
os países ocidentais a se manterem 
solventes. 

No entanto, o que começou há 
18 meses com o colapso monetário 
do México como um problema de 
fluxo de caixa que parecia ser resol-
vido através da maneira tradicional 
transformou-se agora numa ques-
tão muito mais complicada de re-
pagamento de empréstimos que 
não apenas distorce a política eco- 

nômica e agrava as tensões sociais, 
como também ameaça seriamente 
a estabilidade política. 

Na América Latina a crise fi-
nanceira e as maneiras de aliviá-la 
estão sendo vistas cada vez mais 
através de um prisma político. Os 
banqueiros centrais da região con-
tinuam mais interessados numa 
boa cotação de crédito em Nova 
York, mas sua influência está dimi-
nuindo rapidamente em muitas das 
capitais. Isto é particularmente vá-
lido no caso da Argentina, onde o 
governo civil eleito pelo voto direto 
herdou uma economia em franga-
lhos de um regime militar altamen-
te impopular, e está agora determi-
nado a consolidar a nova democra-
cia do país reavivando o seu cresci-
mento econômico, mesmo não con-
tando com a aprovação dos ban-
queiros estrangeiros para fazer isto. 

Raúl Alfonsín resistiu às medi-
das de austeridade exigidas pelo 
Fundo Monetário Internacional e 
isto significou que ele não se pôde 
utilizar de um crédito standby do 
FMI, que o ajudaria a saldar suas 
obrigações de juros. Caso a morató-
ria sobre os pagamentos continue, 
os argentinos estarão com um atra-
so de pagamentos no valor de apro-
ximadamente seis bilhões de dóla-
res até o final do ano. 

Até recentemente, a pressão 
dos países credores foi diminuída 
porque os choques das dívidas 
ocorreram em estágios. Além disto, 
em cada um dos casos — primeiro 
no México, depois no Brasil, e, mais 
recentemente, na. Argentina e na 
Venezuela — foi possível identificar 
motivos específicos e corrigi v eis 
para os seus problemas. O México, 
por exemplo, tinha contraído em-
préstimos enormes para manter 
uma moeda excessivamente valori-
zada e um elevado índice de cresci-
mento. No Brasil, a responsabilida-
de foi dada a enormes projetos in-
dustriais, hidroelétricos e de mine-
ração que exigiram bilhões de dóla-
res em empréstimos para constru-
ções, mas que levaram tempo de- 

mais para começar a produzirnu- 
cros que possam pagar as dívidas. 

Como resultado disto tudo, Os 
credores destes países, apoiados 
pelo FMI e, menos visivelmente, 
pela administração Reagan, pude-
ram concentrar-se em severas surir 
çõ es domésticas que tornassem 
possíveis os pagamentos das dívi-
das, uma solução -- resumindo 
que caía inteiramente sobre os om-
bros dos devedores. Agora eles es-
tão protestando, achando que o `tar- 
do deveria ser compartilhado réis 
igualmente com os credores — os 
bancos e os governos do mundo 
industrial. A argumentação é que e 
crise da dívida se origina também 
de suas atividades, especificamen- 
te das taxas de jurbs acentuada-
mente mais elevadas, do enfraque-
cimento dos preços dos comme4i-
fies, do crescente protecionism3"no 
mundo industrializado que impede 
a entrada de produtos latino-ameri-
canos e dos altos-e-baixos verifica-
dos no mercado mundial do , pe-
tróleo. 

"Não importa o quanto nós pos-
samos nos contorcer, nem até que 
ponto a população irá agüentar a 
fome; de qualquer forma, não sçre-
mos capazes de produzir muitos 
dólares para ajudarmos aos »Jau-
cos", escreveu Celso Furtado. 

O Brasil é acusado pelo Fuigio 
Monetário Internacional e pelos 
bancos credores de não ter imp4m-
tado as medidas de austeridade 
com as quais concordou como lima 
forma de manter em dia os seus 
pagamentos de juros, que totaLlz,a-
ram 9,7 bilhões de dólares no ano 
passado e que deverão atingkz o 
nível de 11 bilhões de dólares tem 
1984. No entanto, com o País ,eh-
trando no seu quarto ano de reces-
são e tendo registrado uma inflação 
sem precedentes de 211% e uma 
queda de 4% rio Produto Nacióhal 
Bruto em 1983, economistas de„ to-
das as doutrinas políticas argumen-
tam que doses maiores de austee-
dade simplesmente não poderãO 
funcionar. „ 


